IMPOSTO DO SELO — CAUCAO E PENHOR

— Os empréstimos com garantia de caugdo de titulos de cré-

dito estdo sujeitos ao sélo.

MINISTERIO DA FAZENDA
Processo S. C. N° 281.062-56

Banco Riachuelo S. A. — De acor-
do com os pareceres da Diretoria das
Rendas Internas, da Diregdo Geral da
Fazenda Nacional e da Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional, dou provimen-
to ao recurso do Senhor Representante
da Fazenda Nacional junto a 2* Cama-
ra do Segundo Conselho de Contribuin-
tes, para, reformando o Acérddo numero
10.977, de 16 de abril de 1963, declarar
que, como na hipétese, os empréstimos com
garantia de caugio de titulos de crédito
estio sujeitos ao sélo do art. 94 da Ta-
bela baixada com o Decreto n® 32.392, de
9 de marco de 1953, por férca da “Nota”
3* do art. 49 da mesma Tabela. Eis que
ndo ha distingdo, em género entre caugido
e penhor. Ambos s3o garantia, sendo que,
na espécie, trata-se de cau¢do mediante ti-
tulos negociaveis que, por sua vez cons-
tituem, tipicamente, penhor mercantil. Em
conseqiiéncia, restabeleco a decisdo de pri-
meira instancia que melhor interpretou a
lei vigente. Publique-se juntamente com o
parecer da Procuradoria-Geral (fls. 63-64),
encaminhe-se & Diretoria das Rendas In-
ternas para anotag¢des e, em seguida, aquela
Camara, para os devidos fins.

E o seguinte o parecer:

Decidiu a Egrégia Segunda Camara do
Segundo Conselho de Contribuintes, pelo
voto de qualidade, que contratos de miutuo
garantidos com caugdo de titulos de crédi-
to estio sujeitos a incidéncia do sélo pre-
visto no art. 49, da Tabela, sendo inapli-
cavel na espéciz, a Nota 3* désse mesmo
artigo, bem como o art. 44 das Normas
Gerais, da C.L.I.S. (Acérdio n* 10.977,
de 6-4-63).

Inconformado com essa decisdo, recorre
o digno Representante da Fazenda a ins-
tancia ministerial, pleiteando o restabeleci-
mento da decisfo de primeira instancia, por
seus fundamentos legais.

O venerando acérddo recorrido destoa
da melhor doutrina esposada em inumeras
decisdes anteriores, no sentido de que os
titulos de crédito dados em garantia em
contratos de mutuo constituem penhor su-
jeitos, portanto, ao impdsto do sélo previs-
to no art. 94 da Tabela anexa ao Decreto
numero 32.392-53, por férga do disposto
na Nota 3* do art. 49 da mesma Tabela
reproduzida pela atual C.L.I.S. (Decre-
to n® 45.421-59, art. 25, Nota 3% e 38
da Tabela) .
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Afigura-se incabivel, na espécie, qual-
quer distincio entre os térmos caucdo
e penhor. Trata-sz de encontro de emprés-
timo bancdrio, com garantia de titulos, que
constitui tipicamente penhor mercantil.

Ensina Carvalho de Mendonga:

“Os atos de comércio por dependéncia
ou conexio imprimem as obrigagbes a que
dSo origem e vida o carater comercial”.

Entre os atos de comércio por dependén-
cia ou conexdo temos:

H)} o mutuo nos térmos implicados no
n® 939 do 6° vol., 2* Parte déste Tratado,
1* Ed. De ordindrio o mituo dz dinheiro
é feito pelos bancos, constituindo uma das
suas operac8es. ato de comércio por natu-
reza”. (Dir. Com. Bras., vol. 2°, pags.
558-559) .

Estamos, pois, diante de um ato de co-
mércio, portanto, matéria regida pelo Co-
digo Comercial, que dispe em seu art.
273 verbis:

“Podem dar-se em penhor (grifamos)
bens moveis, mercadorias e quaisquer ou--
tros efeitos titulos da divida piblica, a¢des
de companhias ou emprésas e, em geral,
quaisqucr papéis de crédito negociaveis, em
comércio”.

Em face do exposto, opino pelo provi-
mento do recurso, a fim de que, reforman-
do o acérddo recorrido, seja restabelecida
a decisdo de primeira instancia, que bem
apreciou a espécie dos autos.

A consideracdo do Senhor Procurador-
Geral.

P.G.F.N., em 17-6-64. — Generoso
Ponce de Arruda, Procurador da Fazenda:
Nacional.

Aprovo o parecer.
Restitua-se ao G.M.

Procuradoria-Geral da Fazenda WNacio~
nal, 18-6-64. —~ José Cavalcanti Neves,.
Procurador-Geral.






